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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ART. 70 DO 
CÓDIGO BRASILEIRO DE TELECOMUNICAÇÕES. RÁDIO TRANSCEPTOR. 
PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. INVOCAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. PRETENSÃO DEFENSIVA RECHAÇADA. ALTERAÇÃO 
DO ENTENDIMENTO DA CORTE ORIGINÁRIA A DEMANDAR REEXAME 
DE PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - O habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que buscam 
absolvição ou desclassificação de condutas imputadas, em virtude da necessidade 
de revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita. 
Precedentes.

III - A Corte originária assentou a materialidade e autoria delitiva, uma vez 
que o conjunto fático-probatório dos demonstra que “a prova pericial produzida na 
ação penal revelou que o rádio é apto a causar interferências em canais de 
telecomunicação e o aparelho não ostentava certificação da Anatel”. Desta feita, o 
acolhimento da pretensão defensiva, segundo as alegações vertidas na exordial, 
demanda reexame de provas, medida interditada na via estreita do habeas corpus.

Agravo regimental desprovido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
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Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                  Brasília, 20 de maio de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ART. 70 DO CÓDIGO BRASILEIRO DE 
TELECOMUNICAÇÕES. RÁDIO TRANSCEPTOR. 
PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. INVOCAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PRETENSÃO 
DEFENSIVA RECHAÇADA. ALTERAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO DA CORTE ORIGINÁRIA A 
DEMANDAR REEXAME DE PROVAS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - O habeas corpus não se presta para a apreciação de 
alegações que buscam absolvição ou desclassificação de 
condutas imputadas, em virtude da necessidade de 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável 
na via eleita. Precedentes.

III - A Corte originária assentou a materialidade e 
autoria delitiva, uma vez que o conjunto fático-probatório 
dos demonstra que “a prova pericial produzida na ação 
penal revelou que o rádio é apto a causar interferências em 
canais de telecomunicação e o aparelho não ostentava 
certificação da Anatel”. Desta feita, o acolhimento da 
pretensão defensiva, segundo as alegações vertidas na 
exordial, demanda reexame de provas, medida interditada na 
via estreita do habeas corpus.

Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VANDERLEI SILVA DOS 

SANTOS contra a decisão de fls. 66-69, que denegou a ordem de habeas corpus.

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado, em primeira instância, 

pela prática da conduta descrita no artigo 70, da Lei n. 4.117/62, à pena de 01 ano de 

detenção, em regime aberto (fls. 26-31).

Inconformada, a defesa apresentou pedido revisional, às fls. 6-17, que foi 

julgada improcedente.

Ainda irresignada, a defesa impetrou o presente writ, no qual alegou, em 

síntese, a ocorrência de constrangimento ilegal na negativa de absolvição do paciente, 

alegando ausência de prova da materialidade quanto ao uso de equipamento de 

telecomunicação sem autorização legal.

Para tanto, sustenta que "não basta, assim, que esteja caracterizada a infração 

capitulada em norma específica: se é realizada, como in casu, a competente perícia 

(íntegra em anexo) no aludido aparelho e daí constatado que sua potência de emissão 

não ultrapassa 1/5 (um-quinto) do que estatui a Lei 9.612/98, artigo 1º, parágrafo 1º – 

que disciplina a prestação de serviço de radiodifusão prestado à comunidade -, a 

conduta delitiva praticada, embora detenha alguma aptidão para interferir nos sistemas 

de comunicação estabelecidos, é tão manifestamente ínfima a ponto de realmente 

embaraçar os sinais dos instrumentos de comunicação legalmente autorizados que não 

deve ser sancionada penalmente" (fl. 4).

Em síntese, a defesa buscou na impetração a absolvição do paciente.

Em decisão monocrática (fls. 66-69), a ordem foi denegada.

À fl. 80, o Ministério Público Federal tomou ciência da referida decisão.

Nas razões do presente inconformismo (fls. 71-72), a parte agravante alega ser 

aferível de plano a ausência de elemento idôneo a justificar a condenação.

Em suma, repisa os argumentos lançados na exordial.

Requer a reconsideração do decisum agravado ou o provimento da 
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irresignação.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer 

novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 

ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

Inicialmente, cumpre ressaltar que o habeas corpus não se presta para a 

apreciação de alegações que buscam absolvição ou desclassificação de condutas 

imputadas, em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, o 

que é inviável na via eleita.

Nesse sentido:

“[...]
2. No Superior Tribunal de Justiça, é pacífico o 

entendimento de que a via do habeas corpus é imprópria para a análise 
das teses de insuficiência probatória, responsabilização disciplinar 
coletiva, atipicidade ou desclassificação da conduta, dada a 
necessidade de incursão na seara fático-probatória, incabível nesta 
sede (Precedente).

[...]” (AgRg no HC n. 750.743/RS, Sexta Turma, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, DJe de 4/8/2022).

 

A Corte originária assentou a materialidade e autoria delitiva, uma vez que o 

conjunto fático-probatório dos demonstra que “a prova pericial produzida na ação penal 

revelou que o rádio é apto a causar interferências em canais de telecomunicação e o 

aparelho não ostentava certificação da Anatel” (fl. 10).

Desta feita, o acolhimento da pretensão defensiva, segundo as alegações 

vertidas na exordial, demanda reexame de provas, medida interditada na via estreita do 

habeas corpus.

A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto impugnado, 

rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais encontram 
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amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 900.573 / SP
Número Registro: 2024/0100479-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00013361920154036006 13361920154036006 50124964820234030000

Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FLAVIO MODENA CARLOS
ADVOGADO : FLAVIO MODENA CARLOS - PR057574
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO
PACIENTE : VANDERLEI SILVA DOS SANTOS (PRESO)

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DO CÓDIGO BRASILEIRO DE 
TELECOMUNICAÇÕES

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VANDERLEI SILVA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : FLAVIO MODENA CARLOS - PR057574
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 

e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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